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LEI N° 914/2008

ESTADO D.E PERNAMBUCO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTÊS

SEÇÃO ÚNICA
DO ÓRGÃO, NATUREZA JURÍDICA E SEUS FINS

,Art." 2°. O Regime Pt'óprio de Previdência" Social, dos'
Servidores do Municipio de Cortêsl PE, gozará de personalidade jurídica
ele 'direi to público,' natureza au tárq uica e au tonomia adnjinistrativa e

, fi n'ancei ra,,-

Rua,Cel. Belarmitio n.O 48 - Centro -CEP 55.525"000 Cortês/P,
Fones: 181) 3687-1151 ":" Fax 181) 3681,-1158

CNPJ /MF 10.273.548/0001-69

:"DISPÕE SOBRE A
REESTRUTURAÇÃO' DO CORTÊS- >PREV

• I , ' , A

REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA
I '

SOCIAL DO MUNIq:ÍPIO DE CORTÊS':PE E" '
DÁ OUTRAS PROVI:DÊNCIAS" .

o Prefeito Municipal de Cortês, Estado de PerJ~ainbuco, no' uso de suas
"atribuições q'ue lhe sào conferidas por Lei, faz saber que a Càmara

1\t11,.lllicipal aprovou e sanciona a seguinte Lei,

Art. 1.0 Fica reestruturado por esta 'Lei, o Regime Próprio de
Previdência Social dos Servidores do Município de CORTI~S, Estado de'

PernéúTlbucó, consoarite aos preceitos e diretrizes emanados do art. AO da
CF/88, das' Emendas Consti tucionais n. o 20/98,41/2003, e 47/2005,

, beh1 co 111 o das Le is Fe d e ra is n. o 9, 7 J 7 198 e 1O.887 I 04 .

Parágrafo único. O Regime Próprio de rjrevidencia SOclal de
,Cortês,será denominado pela sigla "CORTl~S-PREV)), e se destina a

assegurar aos seus segurados e a seus dependentes, na conformidade da
preschte, 'Lei, prestaçôes ele nútureza prc,videnCiária, em caso, de .
coátingências .que. i 11 terrom[:)am ,de prcciem ou façam cessar seus meios·
de slJ,bsistência.
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SEÇÃO 11 ,
DOS DEPENDENTES'

Cert~lic(Je dou fé que esta cópia é a
reprodução fid diroriginal que,me
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SEÇÃO I
DOS SEGURADOS

CAPÍTULO 11
DAS PESSOAS ABRANGIDAS

ESTADO DE PERNAMBUCO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTÊS

, " Parágrafo único. A perda da' qualidade de· segurado' il11porta
i1acaducidade dos direitos inerente a essa qualidade.

Art. 7. o São consideràdosdependentes do segurado, para os
efeitos desta lei:

Rua Cel. ,Belarinino n.o 48 - Centro -CEP 55.525-000 Cortês/
Fones: (81) 3687-1151 - Fax (81)3687-1158

CNPJ/MF 10.273.548/0001-69

Art. 4. 0 A fil iação ao CO RTÊS- PREVi será obrigatória, a partir
, 'da publicação desta' lei, para os atuais servidores e para os demais, a
. partir d~ suas respectivas posses. .

, ,Art. 5. 0 Perderá a qualidade de segurado aquele que deix:ar de
. e:x;etcer a atividade que o súbmeta ao regime do CORTÊS-PREV.

Parágrafo único. Ao servidoí- ocup,ante, exclusivamente de
I

ca.rgo em comissão declarado em Lei de livre Inomeação e exoneração,
bem' como de outro cargo temporário ou ,emprego público, aplica-se o
r~egime Geral de Previdência Social, conforme d~sposto no § 13 do art. 40
ela Constituição, Federal ele 1988,

Art. ' 3. o São segurados obrigatóriós do ,CORTÊS-PREV os
servidores ativos e inativos dos, órgãos da : Administração Direta e

", Indireta, do Município de CORTÊS-PE.!

, .

. "Parágrafo único. O servidor efetivo da União, dos Estados, do '
Disthto Federal e' de outros Municípios à. disposição do Município de

.. C6RTÊS~PE, permanece filiado ao regime previdenciário de origem..

,,' Art. 6. 0 Ao segurado que deixar de exercer, temporariamente.
',atividade que' o submeta ao regime de previdência do CORTÊS-PREV é·

facultád'o manter a qualidade de segurado, desde que passe a efetuar,
.."sem interrUIJção, o pagamento mensal das contribuições referente;a sua

jJarte e a do Município .
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a) Para os efeitos elo disposto no inciso acima, entelicle-se por
família' a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto,: cuja
ecoli.orniaémantida pela contribLÍiçàode sc'us integrantes.

.' b) Considera~se incapaz de prover a maliutenção das pessoas
constantes nos incisos II e lU .do artigo anterior, a família cuja renda
n1ensal per capita seja inferior a 1/4 (um quélrto) do salário mínimo.

ArL 8. ° A dependência econômica das pessoas indicad,as no
. inciso. I' do artigo anterior é presumida, a das pessoas constantes dos
· incisosIl,e III deverá ser comprovada. :

§ 3° Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que,
seril ser casada, mantenha união estável com ó segurado ou seguraçla .

I - O conJuge, a companheira, o companheiro, e o filho não
emaricipado, . de qualquer condição, desde que não tenha atiilgido a
maioridade .civil ou invál ido;

111 . - O irmão· não emancipado,de qualquer condiçào, desde .
que não tenha atingido a maioridade civil ou se inválido.

.. § 1° A ',existência de dependenteir).dicado e'm qualquer dos
in'císos deste artigo exclui do direito ao benefíci6 os indicados nos incisos

'. sübseqüentes; ,

I -:- As pessoas constantes dos incisos Ile III do ~rtigo

anterior, cleverào C0111prOVar nàopOssuir meios de prover a própria
'màriuteilção e nem de tê.-Ia provida por sua família.

. )
. § 2° Equipar~m-seaos filhàs, na$ condições dO inciso. I;

. mediante declaração escrita do. segurado e desde que comprovada à
dependência ecoliômiêa o enteado e o menor q\le esteja sob sua tutela e
descleque .não possua bens suficientp.s para o próprio sustento e

.educação..

§ 4° Con~idera~se união estável aquela .verificada. entre o·'
...homem. e a mulher como entidade familiar, quando' forem solteiros,:

· sepélr'adbs. judicialniente, divorciados ou viúvos,' ou . tenham prole em
·COml.lln; enquanto não se separarem.: '
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c) pelo falecimento.

a) pelo matrimônio;

ltClres d~:)<Jrb"
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/

SEÇÃO 111
DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS ABRANGIDAS

b) pela cessação da invalidez;

Iv - para os dependentes em geral:

11 -,para a companheira ou coiTIpallheiro, pela cessação da
uJ1laoestável com o segurado ou segurada,; enquanto 'não lhe for
garantida a prestação de alimentos;, - . ..

I - para os cônjuges, pela separaçãQ judicial ou divórcio sem
direito a percepção de alimentos, pela anulação; cio casamento; pelo óbito

'ou pot sentença judicial transitada em julgado;,

Art., 9. o A perda da qualidade dedePienden te ocorrerá:

, c) O benefício concedido às pessoas constantes nos incisos II
'e lU do artigo anterior, não poderá ser acumulado, pelo beneficiári~, com
Cjualque,r outro no ambito do l~egime da Previdên'cia Própria de Cortês, da
seguridade sociai ou de ou tro regi me, salvo o d a assistência médica.

, , ,

Art. 10. Os segurados e Seus dependentes estão obrigados à '
pl~óm()vei': a sua inscrição no COI~TÊS-PI~EV e que se processar~'da
seguinte forma:

" ' , ,0 " I -, para 6 segurado, a Cjualificól.ção perante o CORTÊS-PREV
comprovada por documentos hábeis; , ,

11 - para os dependentes, a declatação por parte do segurado,
sujeita a comprovação' da qualificaç;ão de cada um por documentos
hábeis. '

111 - para o filho e o irmão, de. qualquer, condição, 'ao
"atingirem a maioridade civil, salvo se invá~idos, ou pela, emancipação,

' , ainda que' inválido, exceto,lleste caso,sc a emaúcipação for decorrente
de colaçãc) de grau cientifico em curso de ensino, superior;,e. '"
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Art. 12.' Os servidores abrangidos pelo regIme do CORTÊS­
PREV serão aposentados:

, " Parágrafo único. A inscriçã-ó é essencial à obtenç~o de
qualqueI" prestação, devendo o CORTÊS-PREV fornecer ao se'gl;lrado,

':documento que à comprove. '

5
/
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0rn~ w GClPlIS civ"rb ..
. Prelelto

c) Nos casos de enfermidad~ ou deficiência mental o servidor
somente será aposentado por invalidez se, anteceder medida judicial de
illtei·dição. Neste caSa0 requerente do benefício será o Curad'ar do,
Segurado,' nomeado pelo. 'Juiz de Direi'to, conforme artigos, 1.767 e
seguintes da Lei. na 10.406, de 10 dé janeiro de 2002, (Código: Civil
Brasileiro) .

I - por invalidez permanente, sendo os proventos
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de ac~dente

em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou
incurável, especificadas no art. 14:

CAPITULO lU .
!

DOS DIREITOS DAS PESSOAS A~RANGIDAS

SEÇÃO I
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS SEGURADOS

SUB-SEÇÃO I
DA APOSENTADORIA

Art. 1 L Ocorrendo o falecimento do! segurado sem que tenha
feito sua inscrição e Çl de seus dependentes, a estes será lícito prornovê­
la, para outorga das prestações a que fizerem ju,s .

a) a invalidez sera apu radamedian te exames médicos,
realizados .segundo instrUções emanadas do CORTÊS-PREV ,e ' os

,proventos da aposentadoria serão devidos a partir do dia seguinte ao do
. desligamen to do segu.rado do serviço.

b)' a doença ou lesão de, que o segurado filiado na data da
jJosse ao CORTÊS-PREV' já era portador não lhe conferirá direito à

. aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por
motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. '
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" .:~

11 - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com.
proventos proporcionais ao tempo de contribuição;

6
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§ 4° Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos
àcumuláveisna [onnada Constituição, é vedada a percepção de lnais de
urna aposentadoria ã conta do regime previ$to no art. 40 da Constituição
Federal. . '

§ ao Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão
reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no art. 12, IH, "a", para
o professor que comprove exc1usivamen te tempo de efetivo exercício das
funções de magis tério na ed ucação infan til, no en si no fundamental e

. médio.

§ 1° Para o cálc ulo dos prov.en tos de aposentadoria, por
ocaSlao da sua concessão, serão consideradas as remunerações
utilizadas cónio base para as contribuições do servidor aos regimes de
previdência de que· tratam os artigos 40 e 201 da CF /88, na forma da lei.

b) sessenta e cinco anos de idade, s~ homem, e' sessenta anos
de . idade,' se mulher, com proventos propprCionais ao tempo· de:

. coi1tribuição,

111 ~ voluntariarhente, desde que cumprido tempo mIDlmo de
'. dez anos de efetivo exercício no serviço púqliqo e cinco anos no: cargo
. efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas' as seguintes
condições:

a) sessenta anos de idade e trinta e Icinco de çontribuição, se
. : homem, e cinqüenta e cinco anos de idade etirinta de contribuiç?,o, se

mulher; .

§ 2°É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados
.' pará' a concessão de àposen tadorias aos abrangidos: pelo' regime' do
ÇOl~TÊS-PFZSV, . ressalvados os . ; casos de atividadesexe~cidas.

. .•.: exc1usivaniente ·sobcondições es'peciais que prejudiquem a saúde ou a
in tegridade física, definidos em lei federal complementar.

••••'.•••.''.••••••••••,•.'••••
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§ 6° Todos os valores de' remuneraição considerados para o
cálculo do benefício previsto no § 10, serão deviidamen te atualizados, na
forma da lei.

, ',' " " , 'G~;~ri~(J ~: do~ fé que esta cópia é

ESTADO DE PERNAMBUCj()''','d~<:a() fiel d(~originaJ que
, , I (i,' ../ vl!..-e-l(ado, '

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORT'Ê·g§A: J:) <:sfO°F
, ! '''' 6e~ e.fu ~<..~

HlJbricalMfJ1·59"._"_.._-,-----'-_.........._~

§ 5° Para o cálculo dos valores proporcionais de proventos a
que se referem os incisos I, II e 111 alínea "b" deste artigo, o provento"
coi"responderá a um trinta e cinco avos da totalidade da remuneração do "

, servidor na data da concessão do benefício, por ano de contribuição, se
homem, e um trinta avos, se mulher, exceto ~e decorrente de 'acidente
eíl1 ,serviço, moléstia profissional' ôu doença grave, coritagios~' ou

' i,l1curável, especificadas em lei, no caso de ihvaltdez permanente.

,/

RuaCel. Belarmino n.O 48 - Centro -CÉP 55.525-000 Cortês/P
Fones: 1811 3687-1151 - Fax 18113687-1158

CNPJ/MF 10.273.548/0001~69,

§ 1° 'As ,remUnerações consideradas no cálculo do valor
'iriicial dos proven tos terão os, seus valores atualizados, mês a mês, de,
acordo com a variação in tegral do índ ice fixado para a atualização' dos' .
salári6s~de-contribuição considerados no cálculo dos' benefícios do
-regirne geral da previdência social.,

, ,

'§ 7° 'o servidor de que trata este artigo q~l<~ tenha' completádoas -"-7'.,.":,,,,,
-exigências para aposen tadoria volu n tária est?-belecidas' no inciso IlI,

' alínea "a", e'que opte por permanecer em ativiqade fará jus a um ~bono

de permanência eq uivalen te ao valor da sua contri buiçaopreviden'ciária'
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no

, inciso lI .

§ 2° ,Na hipótese da não-instituição de contribuição para o
"reg~me 'próprio d ural1 te o período referido no capu t, considerapse-á,'
"como base de cálculo dos proventos, a remuneração do servidor no cargo
efetivo no mesmo pei'íodo.

Art. 13. No cálculo dos proventos de aposentadoria previsto
no art.12 desta Lei, será considerada a média aritmética simples das
maiores remunerações, utilizadas como base para ascontribuiçõés do ''7

. 'servidor aos regimes de previdê11cia a 'que, esteve, vinculado, ~'

'cOrrespondentes a qitenta por cento de todo o período contributivo:ctesde
'a conlpetência julho de 1994 ou desde a' do início da contribuiçao, se
'posterioi- àquela co~petência.(~~<?t~~'~,,~' ~\
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SUB-SEÇÃO II
AUXÍLIO DOENÇA

§ 5° Os proventos, calculados ele acordo com o capu.t, por
ocaSlao de sua concessão; não poderão exceder a remuneração do
respectivo servidor. no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou
que serviu de referência para a concessão da pensão:

Art. 15. O auxílio doença será devido ao segurado que ficar'
o incapacitado .para o exercício da função em gozo delicençà pará
ü'atan1ento 'de saúde, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, e
corresponderá a totalidade dos vencílnentos..

.' § 1°· Não será devido auxílio-doença ao seg~lrado que filiar~se ao
CÓRTI~S~I::>REVriadata de sua posse eqLie já seja portador de doença ou
lesãó invocada corno causa pára .concessão do benefício, salvo quando a

. 11 ~ superiores aos valoresdosl limites máximos de
remunefação no serviço público do respectivo ente; ou .

111 ~ superiores ào limite máximo d~ salário de' contribuição,
quanto aos meses em que ° servidor esteve vinculado ao regime' geral de, o

o previdência social.

I - inferiores ao valor do salário mínimo;
. . . ]

, § 4° Para os fins deste artigo, as re,muneraçôes consideradas
no cálculo da aposentadoria não poderão ser: .'

§ 3° Os' valores' das remuneraçôes a serem utilizaqas no
·cálculo ,ele que trata este artigo serão comprovados mediante documento
fornecido pelos órgãos o e eri.tidades gestoras d0sregimes de previdência
aos quais o servidor esteve vinculado. .

Art. 14~ O segurado, quando acometido de túberculose :ativa,'
alienação mental, Iieoplasia maligna, cegueira,hanseníase, pàI"alisia.'
irreversível e incapaci tan te, cardiopátia grave, doença de Parklnson,
espondiloartrose, 'aIiquilosai1te, nefropatia grave, estado avançaÇlo.' de
doel1ça de Paget (osteíte deformante), síndrome' da deficiência

'. in1unológicà adquirida - AIDS, contaniinação por radiação (com base em
'.. conélusão da medicina especializada) ou quando vítima de acidente do

trabalho ou moléstia profissional ciue o invalide para;, o servIço, . terá
'di rei to à aposen tadoria in tegral.

••••••o,.
••••••.'••:.
•••••'.••••••'..'•.'•••'.•'.•••••••••'.
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incapacidade sobrevier por niotivo de progressão ou agravamento dessa
doença ou lesão,

, .._J Art. 17. O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado,
. independentemente·de sua idade e sob pena de suspensão do benefício, a
'submeter-se a exame médico a cargo do . '. .' '" . . .

9

E5 TADO DE PERNAMerR,n:'~eCoufir;:équ:;;'ees;;;;:tac;';;;;ópia~éa
re ro ç O jjel do-original que me

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cortés,' t;@~~<,~~

GfY>ÚtCo: Qp\e ~e.w
, Rubricai Mal, 5 9

..;/
. . . .

Rua.Cel.Belarmino n.048 - Centro -CEP 55.525-000Cortês/P
, Fones: (81) 3687-1151..:. Fax (81) 3687-1158 '

CNPJ/MF 10.273.548/0001-69

.§ 4° Se o segurado,por motivo de doença," afastar-se do
trabalho durante trintá dias, retornando à atividade no trigésimo

. primeiro dia, e se dela voltar a se afastar dentro de sessenta dias ,desse ..
·.retorno, Jar?- jus ao auxílio-doença a.partir da data do novo afastamento.,

CORTÊS-PREV, e se for o caso a processo de readaptação profissional. '

, ,'" Art. 18. O" segurado em gozo de auxílio-doei1ça insuscetível de
". recuperação'p,api sua atividade habitual, deverá submeter-se a proó~sso
. de rI"eádaptâçã,o profissional para exercício de outra atividade; não'"

. ,'cessando O benefício até qúe seja dado como habilitado para o
de:;;empenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência 'ou,
qUEll1docorlsiderado não recuperável, seja aposentado por invalidez,:

Art. 19. O 'auxílio-doença cessa pela 'recuperação da capacidade
para o trabalho e pela transformaç~o em aposentadoria por invalidez.

§ 2° Será devido auxílio-doença ao segurado que sofrer acidente

.... deqUalq::t.na::~e:urante os pnmeiros tnnita dIas· Consecutivôs de ..• /

afastame1l.to da atividade por motivo de doenç'a, incumbe ao município~,
pagar aosegürado sua remuneração, ' : ' , , ,./

. j /.

§ 1° Cabe ao município promover o exlme médico e o abono das' /
faltas correspondentes aos primeiros trinta dia~ de afastamento. ,,/

§ 2° Quando a incapacidade ul~rapassar.~ dJas.· /
consecutivos, o segurado será submetidô àpencla medIca 'o CORTES- / "
PREV, ,

/'~- ',§ 3° Se concedido novo benefício decorrente da mesma dOençà\'
dentro de sessenta dias contados da cessação do benefício anterior, o' .
n~unicípio' fica desQb'rigado do pagainento r_~l~tivo ao.s trinta prirneiros:

~ dias de. afastamento, prorrogando-se o benefrclO anterIOr e descontando- ')
se os dras U-abalhados, se for o caso. ~/rv

••'.'.'.••••'.•••••••••,.
•••••••••••••••,.
••••••••••••..
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,,'., I - por morte do filho ou equiparado; a contar do mês seguinte
, ao do óbito:
.: - .. ,

Art. 22. A invalidez do filho ou equiparado maior de quatorze
. anos ele idade deve ser verificada erri exame médico-pericial a cargo do
CORTÊS-PREV. "

10

\" .-."---
\ ' '\

..... "

,"

SUB-SEÇAo IH
DO SALÁRIO FAMÍLIA:

ESTADO DE'PERNAMBUCO
PREFEITURA MUNICIPAL DE G. ", ,. ,

. ,', I ' ua] (,.'(1 r/e que esta COpia e a
, I ,,'produção jh!/ do-original que me

I
,j"j <,."""Od",' .'

Cúnês, ~6 <:.::í~ '/~ooy

1 . Gg\M5eW i-eirA W~Q.~
"0' RuMicalMut. Sg ,

Rua Ce!. Belarmino n.o 48 --' Centro-CEP 55.525-000 Cortês/P ,
Fones: '(81) 3687-1151 - Fax (81) 3687-1158

CNPJ 1MF 10.273.548/0001-69

..
. Parágrafo único. O valor da cota do salário-família por filho bu

equiparado de' qualquer ,'condição, até quatorze anos de idade ou
inválido, é o mesmo definido pelo RG PS.

ArL 20. O salário-famíI1ase1-á devido, mensalmente, aos
segurados que tenha renda brll ta mensal igualou inferior ao teto
definido para este benefício no' Regime Qeral; de Previdência Social ­
I~G PS, na proporção do respectivo número de ftilhos ou equiparados, de

qualquer condição, de até quatorze anos ou invá:Iidos.
, . . ..,...

I

§ 2Q. As cotas do salário-família, pagas pelomunicípio,devérão
ser deduzidas quando do recolhimento das cont~ibuições sobre a folha de
pagamento.

Art. 21. O pagamento do salário-família setá devido a partir da
data da apresentação da certidão de nascimento, do filho o,u da
documentação relativa ao equiparado, estando condicionado à

. apresentação anual de atestado de' vacinação obrigatóóa e de
comprovação de freqüência à escola do filho ou equiparado. ,

'.•••••••••••'.•••.'••••••.'•.'•••••••'.••••· ~ , ," .~'

• ~/ Art. 23. Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato do~ ')1
..~_ :/ ~'1J~tis: ou em caso .d~ abal~c~üno legal,mente caracte~izado ou per~a do. '

_., c ..:/rf~/pa~no-poder,. o salano-famllia passara a ser pago diretamente aquele a!
• , \ ~ C.liJO c~rgo _fIc..ar .o: sustento do. menor, ou a outra pesso.a, se h~uver \
: ' ~e_~e~~111~_~?,~9.J~~~i~~al.~~~sse sentido. '". ...., .'.. ./,

• Art. 24. O direito ao salário~famíliacessa automaticamente:

•••,.
•••••,.
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criminoso, comprovado mediante
direito ao salário-maternidade

SUB-SEÇÃO IV"o !

DO SALÁRIO MATERNIDJ,\DE,

ESTADO DE PERNAMB~-~
PREFEITURA, MUNICIPAL DE

RuaCel. Belarmino n.O 48 - Centro -CEP 55.525-000 Cortês/P
Fones: (811 3687-1151 - Fax (8113687-1158

ÇNPJ/MF 10.273.548/0001-69.

§ 1° Em C~lSOS excepcionais, os períodos de repouso anterior e
posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas, sef11.anas,
111edian te inspeção inédica.

§ 2° Em caso de parto antecipado ou não, a segurada tem
direitoa,às cento e vint~ dias previstos neste artigo ..

Art. ·25. O salário-família não se incorporará, ao subsídio, à
· remuneração ou ao benefício, para qualquer efeito.

§ 4° Osâlârio-maternidade consistirá de renda mensal igual a
remuneração da segurada, acrescido, do 13°proporcÍoilal correspondente

· a 4/ 12:, pago na úl tima parte la.

, ,Art. 27. O início do afastamento do trabalho da segurada será
determinadqcombase em atestado médico. .

Il.~ quando o filho ou equiparado completar quatorze anos de'
· idade, . salvo se iriválido, a contar do mês seguinte ao da data do

. aniversário; .

§3° Eni. caso de aborto não
atestado médico, a segurada terá

.corresponclente a duas semallas.

§ 2° Nos n'leses de início e término do salário-maternidade da
. segurada, o salário-maternidade será proporcional aos dias de'

afastamento do trabâlho. " ..

. Art. 26. Será devido salário-materni'Crp.de à segurada gestante;
"'. dUl"ante cento e vinte dias consecutivos, com início vinte e oito dias

· antes'e términ6 noventa e' um dias depois. do parto, podendo ser
prorrogado na· forma prevista no§ 10.

... , . ' ; IH. - .pela recuperação da:, cap~cidadEj' do filho ou equiparado'
illválido;a contar do mês seguinte ao da cessaçao da incapacidade' ou ..
'. . . I ,

. IV - pela perda da qualidade de seguraçlo.

••.'••••••••.:'.••••.'•· ,"e c
.,.'

•••.,
••.'.••'.'•••.,',
••.'.t ",

••.,> . §, 1°, O· atestado deve indicar,além
2

d
6
' os dados,. ~~difcOS

'.. . ne'ces~áriOs, os períodos a que se referem o art." e seus paragra os,
bem como a data do afastamento do trabalho; .

• < ,Ji,.".

.J
•••••••
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••••'.•••••••••••..

••••
••••••••'.••
.•>

••••••••••••....
•.

'.

".'.•••••••••••'.

ESTADO DE PERNAM~~~::---:-:-".e I e 11li que esta cópia é a

PREFEITURA MUNI·CIPAL DE ftlAt. . ~if7esriginalqUeme
f/ffa""'esl1 ado'j
Coftb. :::1. tt( ~~ ..< ~o08

.. .. . €

~,pp,>!Ú&' e:n !?g'l> ,~s \~b
. Rullfictll MaL 6 S

§ . 3° b salário-mate'rrlidade' .não pode seracumuladô:cóm
.. benefício por inCaljacidade.

§ 4° Qüando o parto ocorrer sem acqmpanhamerito médico, o
. atestado será forriecidb pelajunta médica do CQRTÊS-PREV...

§ 5° O salário-maternidade é devido ~ segurada do CORTÊS­
Pl~EV qüe adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de
criança com idade:

T- até' Um ano completo, porcento'e vinte di~s;

11 ~ .. a partir de um ano até quatro anos completos, por sessenta dias;
ou

III-apartir de: quatro anos até completar oito anos, por trinta dias.

IV - O salário-maternidade é devido à segúrada independentemente
.cle a mãe biológica ter recebido o mesmo benefício qual1do· do
. nascimen to da criança.

v - O salário-maternidade não é devido. quando o termo de gJat-cla
não coátiver a o.bse·rvação ele que é para fins de adoção ou só contiver 0

0

. tlOme' do cônjuge ou companheiro.
. .

VI-. Para .. a·· concessão elo salário-maternidade é indispensável que
. conste d'a nova certidão de nascimento da criança, ou do termo de
;guarda, onorne da segurada adotante ou guardiã, bem como, :deste

o último, tratar-se de guarda para fins de adoção.
. " ". ,. .' .' : ", : '.' ," .. " .

"VII_
o

Quarido houver adoção ou guarda judicial para adoçãà deim~is
. 'de uma criança, é devido. um 'único salário-maternidade relativo á

criança de menor idade. .

. .SEÇÃO 11
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS DEPENDENTES

'f'

SUB-SEÇÃO I
DA PENSÃO POR MORTE·

.Rua Cel. Belatmlno n.048- Centro -.CEP 55'525_000cortêS/~PE... ..
. Fones: (81) 3687-1151 - Fax (81) 3687-1158 . .•.. ..

. . ' .. CNPJ/MF 10.273.548/0001~69 ·Cm . "a.resd6"rbl:f,
o.' .' Prelelto .
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. '.'

n -desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe.

11 -da data da decisão judicial, no caso de declaração de
ausência; ou

ESTADO DEPERNAM~~~~--:--,
,êf rJIêO e doufi que esta cópia é a

PREFEITURA MUNICIPAL O re~ltf!Srigina'queine'
foi apl'êst.fJt.ado,. :! .
tVrfflIMJt~-P -<. ~ t< à.SW?

I . .

aa.T.»~gtrg, fhoçn efbw
.. Ruhrical Mat. Sg

Art. 28 A pensão por morte será calculada: n-a seguinte formá:

I - do dia do óbito;

-, :Art. 29. A pensão por morte será devida 'aos dependerites a "
cóntar:

. .

§ 3°A pensão provisória-será tral~sformadà em definitiva com
o óbito do segurado ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento

. 'do mesmo, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos valores
I~ecebidos, salvo má-fê .

§4° Não fará jus a pensão o dependente coridenadõ por
pl~ática ele çrimedoloso de que tenha resultado a morte do segurado;
. .'. .

" , . .... 13
Rua Cel. Belar.JIlino n. 0 ·48 7 Cen~ro -CEP 55. .525-000 cortêS~p,:'. .

Fones: (81) 3687-1151 - Fax (81) 3687-1158 '~ b
". . CNPJ/MF 10.273.548/0001-69 .' trnCJ, uI'es "I'''

. . . - . . . Prefeito
•• '. .' I

'. .... , .; ', .

I . sen tença ,declaratória de aüsência; expedida por·
autoridadejucliciária competente; e

111 :.. da data ela ocorrêlicia do desapàrecimento' do segurado
. por~110tivo de acidente, desastre ou catástrofe, mediante prova idônea;

. § 2° Será concedida pensão provisó,ria lJOr morte presumida
do segutado, nos seguintes casos:

'.

I - ao valor da totalidade dos provei1tos do servidor faleCido,."
atê o limite máximo estabelecido para os ben~fícios do regime geral de
previdênCia social de que trata 6 arL 201; acreElcido de setei1ta por,cento

- da parcela excedente a este limite, caso aposent:adoà data do óbito;: ou

.11 - ao valor da totalidade da rem~lneração do servidor no
cargo. efetivo eni que se deu o falecimentcD, atê o ···limite máximo
estabelecido para os benefícios do regime gera~ de previdência social de

,que trata oar't. 201, acrescido de- setenta por c~nto da parcela excedente
':aeste lii11iLe; caso em atividade na datado óbito:. .' . <.. .

I

. !

.. . . § 10 Aimportancia total assim 'obtidia será rateada em partes
iguàis entre'todos os dependentes COm direito a ipensão.

•••••'.•••••••.-
•••.•......
••••'.'e
•••••'.- ,-.
••.-••••••'.•••••••••••
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§ 2° O auxílio-reclusão será devido a contar da data em que o
. segürado preso deixar de perceber remuneração dos cofres públicos .

SUB-SEÇÃO 11
DO AUXÍLIO RECLUSÃO

, " ,Art. 32. Toda .. vez que se extinguir [uma parcela de pensão,
proceder-se~áa novo rateio da pensão, na form:a do § 10, do art. 28, em
fav:or dos pensionistas remanescente,s. '

, ,

, .Art. 33. O aUxílio~reclusão çonsistirá i1uma importãncia ,mensal
,igüaf 'a totalidade dos vencimentos percebidos pelo segurado, concedida
'ao coi1jtmto de seu~ dependentes, desde que renda brutà mensal igl.lal
ou inferior ao teto definido. para este 'benefício no Regime Geral de
Previct'l~ncia Social" que esteja recolhido à prisão,' e que por este motivo, '

", riãb perceba remuneração dos cofres públicos. ,.
.' " ,'o , ,§ 10. O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais,

en tre os dependen tes do segurado.

. j

, Art. 3 L A parcela de pensão de cad~ dependente extingue-se
com a perda da qualidade de dependente na forl'jl1a do art. 9°,

. ,§ ,3° Na hipótese de fuga d~ segurado, o benefício' será
.' r,estabelecido a' partir da '. data da re'captura ou da reapresentação à

prisão; nada sendo' devido aos. seus dependentes enquanto estiver o
;segurGj.do evadido e pelo período da fuga.

§4° Pai-a a Í11struçãd do processo de concessão deste benefiCio,
além ela documen tação que comptovar a condição de segurado e de
dependentes,. serão exigidos:

..
. .'; Parágrafo unlCO. Com a extinção' da quota'. do último

, pensionista, extinta ficará também a pensão.

. Art. 30. Os' pensionistas inválidos. ficam obrigados,,: tanto
para concessão' como para cessação' de suas quotas de pensão, a'

. submeter-=se aos exames médicos determinados pelo CORTÊS-PREV.

'Parágrafo único. Ficam dispensados dos exam~s referidos'.
. neste artigo os pensionistas invãltdos que aitingirem a idade, de 60'

, '.' (sessenta) anos. : .

•••••'.•••••••••••'.••....
>..•.' ....,

•••••••••.,

••••.'

•'.'•••••.,
••••
~
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•••••••
' .•
••••••••••••••••••••••••••••

i•.

•••••••••••••••••~.

. . . ,". . .

.ESTADODEPERNAM ~~---.:...,--.

PREFEITURA MUNICIPAL O

I - documento que certifique o não·pagamento da remuneração
ao segutado pelos cofres públicos, em razão da prisão; e,

11 - certidão emitida pela autoridade c9mpetente sobre o efetivo
.' recolhimento do segurado ã prisão e o respectiv:o regime de cumprimento
da pena; sendo tál documento renovadotrimest*almente.

, . § 5° Caso 'o segurado venha a ser' res$arcido com o pagamento
da: relTIüneração correspondeilte ao período em: que esteve preso, e seus
dependentes tenham recebido auxílio-reclusão, b valor correspondente aó
período de gozo do benefício deverá ser restituíc~o ao CORTÊS-PREV;pelo
segurado ou por seus dependentes, aplicando~se os juros e índices de
.correçãoincidentes no ressarcimento da remuneração.

§6~ Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couberem, as
. disposições atinentes ã pensão por morte.

". .... § 7° Se o segurado preso vier a falecer na prisão,· o .benefício .
será transformado em pensão por morte.

SEÇÃO lIi
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Art. 34;. O abono anual será devido ãquele que, durante o
. ano, tiver recebido proventos de aposentadoria,. pensão por morte,'

salário materriidade pagos pelo RPPS.

Parágrafo único. O abono de que' trata o' caput. será
proporcional em cada ano ao número de meses de benefício pago pelo
RPPS,' em que cada mês correspondetá a um doze avo~ e terá por base o

.-valor do' benefício do mês de dezembro, exceto quanto o benefício
. encerrar-se antes deste mês, quando o valor será O do mês da cessação.

Art. 35. É assegurado o reajustamento dos benefícios' para
preservàr-Ihe~, em caráter permaneJi te, o valor real, conforme critérios

. "éstal)cilecitIos em lei.

. Art. 36.. O temJ]b de contribuição federal, estadual ou
municipal será con tàdo para efcito dc aposc·ntadoria.

Art. 37. É vedada qualquer forma de contagem de tcmpo de
COI1tribuição fictício. ~.

. .'. . . .• 15
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ESTADO DEP.ERNAMBUCO
PREFEITURA MUNICIPAL DE C r ou fé que ésta cópia éa

reprodução fiel d&original que me
jlú apresentado. .

" Cortês. :JJà -< -:i~ L ~C1

(Q~~l(.ta ~~j'U>e.?~1Jl).o

1.: RuhricalMal. S 9
Art. 38. Aplica~se. o limite fixado no art. 37, XI da

"Constitúição Federal, à soma total dospl'oventos' de inatividade,
. inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos OÜ empregos
.' públicos; bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para ó

regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de
. proventos de inatividade com remuneração cde cargo' acumulável na··'

for111a da Constituição Federal, cargo em comi,ssão declarado em lei de
lív're nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.: ,..'

" Art.. 39. Além do disposto nest~ Lei,. o.' CORTÊS-PREV .'
.observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o Regime
.Geral de Previdência Social.

. . . ',' '. '. 16
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Art. 42. O pagamento dos benefícios em dinheiro será
efetuado diretamente ao segurado ou ao dependente, salvo nos casos de
ausência, moléstia contagiosa ou impossibilidade delocomoçelo do

·'.beneficiado, quando se fará a procurador, mediante autorização expressa'
dü CORTÊS-PREV qu:e, todavia, poderá. ncgá-Ia quando. considerar essa'
representação inconveniente;

Art. 41. As prestações, concedidas aos segurados ou 'a seus
dependentes, salvo quanto a importâncias devidas ao próprio CORTÊS­
:PREV eaos descontos autoriZétdos por Lei ou derivados da,obrigação de

'prestaralimerito reconhecida por via judicial, não poderão ser obj~to de
.penhora, arresto ou seqüestro, scndo nula de pleno' direito, qUéilquer
ve.rida ou cessão e a constituição de quaisquer õnus, bem como a outorga
de •pociei-es irrevogáveis, ou em causa própria para a respectiva

'. percepção, . :

. . .Art.. 40. Para' efeito do '~enefídode aposentadoria,. é
assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na
ádministração pública e na atividade privada, ülral ou urbana, hipótese

'. em que os diversos regi mes de previdência' social se compensarão .
..... filianceii"arnente, nos termos do § 9°, do art. 201 da. Constituição

.Federal;' segundo criterios estabelecidos na lei 9.796/99. .
Parágrafo único. Os servidores municipais contemplado's peIdo

art. 3° .desta lei, receberão do órgão iristituidor (CORTÊS-PREV), todo o
proventoilitegral da aposentadoria, independente do órgão de origem
(INSS) ter feito ou não o repasse elo recurso de cada servidor;. como

.' corl.1pel'lsação financeira.
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. ESTADO DE PERNAMB~ufé~ueestacóPiaia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CP;~l~:~rlglnaJqueme

j I. uneJ.__ < ~OO?
I

:1 ~G,s;J?B.ÍAA.fuo \:.1) .SOPq l!Ioo

•... ~~tàY'Mlft. G~

Art. 43. Os benefícios assegurados às pessoas .abrangidas,
; quando não reclamados, prescreverão, no prazo de 5 (cinco) anos, a

contar da data em que [orem . devidos, e os .valores a . eles
correspondentes, serão vertidos em fa vai- do Lnstitu to. .

CAPÍTULO IV
DO CUSTEIO·

S'EÇÃO I
DA RECEITA

. . Art. 44. A receita do CORTÊS-PRiEV será constituída, de
rriodo a garantir o seu equilíbrio financeiro e at0arial, na seguinte forma: .

. . '.' .

1- de uma contribuição melÍsaJ dos ~egurados ativos, defÍnida.
pelo §l°do art. 149 da CF /88, igual a .11 % (onze por cento) calculada
sobre a remuneração de contribuição;

11 - de u'~acohtribuiçãomensaidos seguradós il1ativos,.e dos
. perisiori.istas definida na'avaliação atuarial igual a 11 % (onze por dento),·.··
calculada sobre a parcela dos proventos e das pensões que superarem ao .
teto cio limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de

.... previd~nciasocial de que>trata o art.' 201 da COnstituição Federal;

. 111 -' de' uma contribuição mensal do Município; incluídas
suas au tarquias e fuildações; definiçla pelo art. 2° da Lei Federa.! n. Ó

9.717J98;corrt redação determinada pela Lein:o 10.888/04, igual a
'. '11,00% (onze por cen to) calculada· sobre a remuneração de contribuição

',:dosseiuradosativos;' . .

iv - de uma contribuição mensal dos· órgãos municipais'
. -sujeitos a regime de orçamento próprio, igual à fixada para o Município,
.. ca.!culada sobre a remuneração de contribuição dos segurados
. obhgatóhos;, . . " ..

. . '.. ..:' .:'
,': .' . ". ". . .' ' .

V - ele uma contribuição nierisaldos segurados que usarem da
faculdade prevista no art. 6°, correspondente a: sua própriá contribuição,
acr"escicla da contribl.lição correspondente à do Município; .

VI - pela renda resultante da aplicação das reservas;

VII - pelas doações, legaçlos e rendaseventu~:tis;

17
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ESTADO DE PERNAMBUCO
PREFEITURA MUNICIPAL DE Cf'~l,'l'l fi ~'queestacóPiaéti

, I1eprnduçJn fiel dO' original que mo
I ti;! ilpre1.flladO. '-l '!Corte:.. b .< ~,4' ~Q<§',

, , ,j, n. .;...;, fi ' ' _~
VI'II I' ., I . ., ' 'b I" .d " ...r.I(J.e\.uuQ,V\:Jl,~m t:)~\8&9- por a uguels c e llTIOVelS,· esta e eCl os ertr-cer, R b' . ,ai''lI -o

• ,,' " 11 fie I> ato b 'J

IX -dos valores recebidos a títu.lo de compensação financeira,
em razão cio § 9° do art. 201 da Constituição Federal.

"Parágrafo único. A con tribuição p~evista no inciso II' deste
'.artigo, quando o beneficiário, na forma da leil, for portador de doença'
,incapacitante, incidirá apenas sobre parqelas' de 'proventos ,de
, aposen tadoria e de pensão que superem o dobro elo', limite, máximo
,estabelecido parao's benefícios do regime gera~ ele previdência sOcial de

, . qLie trataoart. 201' ela Constituição Federal."

, Art. 45. Considera-se remuneração: de contribuição, para os"
efeitos desta Lei, a retribuição pecuniária deviida ao segurado, a 'título

, , remuneratório pelo exercício do cargo com valot fixado em Lei, acr~scido
das vantagens permanentes do cargo, vantagem individua~ por

'produtividade, décimo terceiro vencimento, proventos ele aposentadoria e
,pensão;,

§ 1° Pal"celas remuneratóriàs pagas em decori-êi1cia de função
de confiança ou de cargo em comissão, quanelo tais parcelas integrarem
a remúneração ele, contribuição elo servidor que, se aposentar' com
fundameh to no art. 40 da Cons ti tuição, respeitado, em qualquer
hipótese, o limite previsto no § 2Q elo citado artigo;

. § 2° Exclui-se de descontos referielos neste artigo, gratificação
de férias, horas ,extras e van tagens temporárIas.

" . "

, § 3° O Salário-Farrülianão está sujeito, em hipótese alguma,
, .a qLlalqúerdescon to pelo CO RTÊS- PREV.

Art. 46. Em caso de acumulação de cargos permitida em Lei, '
aremuneraçªo de contribuição para 'os efeitos desta Lei, será a somá das
remunerações percebidas.

SEÇÃO 11
DO R;ECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES E CONSIGNAÇÕE~

Art.' 47. A arrecadação das ,contribüiçoes devidas ao
COI~TÊS-PREVcompreendendo o respectivo desconto e seu recolhirrtento,­
deverá ser realizada observando-se as seguintes normas:

" " ~', " ,', 18 '
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SEÇÃO I
DAS GENERALIDADES,

," '.. , .' . . . .' .
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Fones: (81) 3687-1151 -Fax (81) 3687-1158 <.--c-.;~

CNPJ/MF 10.273.548/0001-69 ~rn":lSdo~rlSs~"rb...
Prelelto

ESTADO DE- PERNAMBUCO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ·c\".' :'~'~(J "féqueestacóPiaéa

." .... . .' .. . _. .' '. . '.' I~-i:!:mduçiio fiel do- original que me
.. . ". , ! OI q)re'lj'!lllJdo.ICvrli7',_ b ....... ::! ~ < ~m)~

I CDe~eT:a. ~o~ ~c:mI . - aos setores encarreg.Tados de efetuar o p'ãgamenfu .ª'~
. • fie , .5':l

servidores ativos e inativos dosórgàos municipais, cabera-'escon ar, no
ato do pagamento, a in-iportância de que trata Os incisos I e II do art. 44;

'~. ....

11 . -caberá do mesmo . modo, aOis setor~s' mencionados,
'recólhetao CORTÊS.,.PI~EVou a estabelecimento;s de crédito indicado até. . . . , -,
o· dia 10 (dez)' do mês subseqüente, a importãnicia arrecadada na 'Íorma
elo item anterior, juntamente com as contribüiçõ:es previstas rio inciso III,'
do art. 44, conforme o caso. . ,

Art. 51. O CO]~TÊS-PI~EV' poderá a qualquer momento,.
. requerer dos Ótgãos do· Município, quaisquer documentos para efetUar .
-levan tameri ~o fiscal,· a fim de apurar irregularidades nas incidênCias dos
encargos previdenciários previstos nQplano de custeio.

CAPÍTULO V
DA GESTÃO ECONÔMICA.,FINANCEIRA

Parágrafo único. O Poder Execu~ivo e' LegisÍativo, suas
autarquias e fundações encaminharão mensalmente ao CORTÊS..:PREV.. . . , .

relação nominal dos· segurados, com os' respectivos subsídios,.
remunerações e valores de contribuição; .

SUB~SEÇÃO I
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 48.' O nào-.recolhimen to elas" <::on tri buições a que. se
11efel~em os incisos I, li e I!I doart. 44 desta Lei, no prazo estabelecido no

'-inciso 11 de) artigoariterior, ensejará correçâo pelo INPC,actes.cido de
jUl"OS moratórios à razão de 6% (seis por cento) ao ano, não cumulativo,-

Art. 49. O segurado que se valer da faculdade prevista n.o àrt. .
6,° fica obrigado a recolher mensalmente, na rede bancária, mediante

.. ,boleto bancário emitido pelo CORTÊS:'" PREV, aséon tri buições devidàs.
- .

Art. 50. As cotas do' salário-família, salário maternidade,
.. alú~ílio .... doença - e auxílio reclusão,'. serão pagas pelo.- Município de

" CORTÊS·..:PE, mensalmente, junto com arernLineração dos segur:ados,.
efetivando-:se a compensação quando do recolhimento das contribuições .' .
ao CORTÊS~PREV.

•••••••••••••••'.•••••••••••••••'....
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ESTADO DEPERNAMBU;~ueestacóPiaêa

PREFEITURA MUNICIPAL DE
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CNPJ/MF 10.273.548/0001-69 .

· . Art. 56.: Pal~a alcançar os objetivos enumerados no..artigo
. anterior,' o CORTÊS-PREV realizará asüperaçõesem conformidade com a
,polític'a, adotada por um Cotnitêde investimentos... . .

Art. 55. A aplicaçãO das reservas se fará tendo etn vista.:
.' . .

Art. 54; As disponibilidades de c;aixa do CORTÊS-PREV,
. ficarão depositadas em conta separada das demais disponibilidades do
. Muniçípio e aplicadas nas condições de mercado, com observância das·

normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.

. . . . SEÇÃO 11: .
. DAS DISPONIBILIDADES E APLICAÇÃ<J, DAS RESERVAS, .

Art. 52. As: importâncias aáecadadas pelo CORTÊS-PREV sâo
.' de sua propriedade, e em caso alguin poderâo ter aplicaçâo diver~adà
estabelecida nesta Lei, sendo nulos de pleno dir~ito os atos que violarem
.este preceito, sujeitos os seus autores às sanções estabelecidas 'na
legislação pertinente, além de outras que lhes possam ser aplicadas:"

.. A.rt. 53. Na teaJi~ação de avaliaçàoatuatialinicial e na
. . . . . . . I. .. . . .

reavaliaçãbem cada balanço por entidadesiri,dependentes legalmente
habilitadas, devernser observadas as normas! gerais de atuária e os
parârrietrosdiscriminados no anexo I da Portafiia MPAS n. o 4992 com as
alteraçõescontidas na Portaria MPAS ~.o 3385 de:14/09/200L

. . II~ a obtenção do máximo de rendimento compatível ,com a .'

·segurança e grau de liquidez;

Parágrafo único. É vedada a aplicação dasdisponibi~~dades
. 'd~ que trata o «caput'~ em:
.' I ~ títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como
em~ ações e outros papéis relativos às empresas controladas pelq

"respec~ivo ente da Federação; .

11 _ empréstimos ,de qualquer natureza, aos segurados e ao
· pc)der pú blico, inclusive a suas empresas COl1 troladas.

I ~. segurança quan to a recuperação ou conservação do valor
teal, em' poder aquisitivo, do capital lilvestido, bem como ao recebi,mento

. 'regular dos juros previstos para as aplicações de renda fixa e variável; .

••••••••••••••••••••••••
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'ESTADO'DE PERNAMBUCO
..·PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTÊS'.... .

. . ,"

" ArL60.0CORTÊS-PREVbbservará ~inda á registro contábil'
'indi~idüalizado das contribuições de catla servidor edo ente estatal,
conformedü:etrizesgerais.,

L

Rua Cc!. Belarmino n.o 48 - Centro. -CEP 55.525-000 Cortês/P
Fones: (81) 3687c 1151 - Fax (81) 3687-1158 ---:~ D &

'oa.res (lVor (). CNPJ /MF 10.273.548/0001-69 :.:...--rnsn"
. I.>re1elto

. §, 2~0 Entende-se por relatórios de gestão, à balancete mensal
. de receitas e despesas doCORTÊS-PREV e. demais demonstrações
.exigidas pela admin'istração .cpela legislação pertinente; . .

'. § 3.° As demonstfaçõese os relatórios produzidos passarão a
ii1tegt~lraconUlbilidade geral do município .

§ 1.°A cbn tabilidade emitirá relatórios mensais de géstão, .
lnclusive' dos custos dos serviços;

.Ceffific(; e dou fé que eSft1copia é a
. . •... . reprodução fiel d(toriginal que me

CAPITULO VI '. foi apresentado. ". .'
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDJ! DJE?s• .J.G ,/ .:f~: <~.!vQ%,·

G~~'<:tã ~ S?b\cU D
SEÇÃO I . . RubricalMIJ1. S3

DO ORÇAMENTO'

. '. Parágrafo único. O Orçamento' dd <tORTÊS"PREV observará, .'
- na sua' elaboração e na' sua execução, os; padrões e. as normas
. ,estabelecidas na legíslaçãopertinente.·

" . . Art. 57. O. orçamento do· CORTÊS-PREV .evidenciará 'as
políticas e o programa de trabalho governarnien tal o bservadó o: plano '..
plürianual e a .Lei: de diI"etrizes orçamentáhas e. os princípios da.
universalidade e do. equilíbrio. . .

'SEÇÃO 11
DA CONTABILIDADE.

Art. 58. A contabilidade será organizada de forma a permitir ,.
.0' exercícÍü das suas [unções de controle prévio, concomitapte' e

sl.ibseqüente o de infoi-mar, inClusive de apropriar e apurar os custos dos
serviços, e, conseqüentemente, de concretizar os' seus objetivos; bem'

'•. conio, interpretar e analisar os j-esultados obtidos .. '

. ' .§ 4;° () relatório de Gestão de que trata o parágrafo
poderá sei' solicitado a qualquer data pelo. Poder Executivo,. pa'ra as

'.. 'devidas ap'reciações que se fizerem necessárias.

. . ,
. ,." '.' . Art.. 59. A escrituração contábil será feita pelo método da~

-)artidqs dobradas.

•:.
••••••••'.••••••••••••••••••'.•••.:
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ESTADO 'DE PERNAMBU·.e;~iuléqueestacóPiaéa
PREFEITURA MUNICIPAL DE c8:~t:Ê~.-;)~drrOrigitWlqUeme

,; t1lfIÔ.E.,." :!~ d"'~OW
i . .'
:' ~~~~tA ~M ·~'Lm

':" .' '.' '.'. ". ..••_•....__... Rubrica/Mia. 59

. .... .Art. 61. A escrituração Càntíibil doCORTÊS-'PREV, deverá .
'bbeclecel~àsnbrmas e princípios contábeis previstos na Lei ri. ° 4.320, de
17 de março de 1964, e alterações posteriores e as normas emanadas da

. PqrtariaMPAS il.,o 4.992/99: . .

SEÇÃO III
DA DESPESA

. .... . Art. 62. Nenhuma despesa será re~lizada 'sema nece;ssana
.•. autol~izaçãó orçamelitária, e lião poderá ultrapabsar o limite estabelecido .

.. , . '. . . I .. ,
no § ;3° doart. 17 da Portaria MPAS n. ° 4. 992/ 9~. .' .'. '. ,: , '.'

Parágrafo único.' Para os casos de'insuficiêricias e omissões
orçan1entahas poderão ser'· utilizados' o:s créditos' adicionais
'suplementares e especiais, autorizados por Lei e àbertos por decretos do
executivo ..

Art. 63. A ciespesado CORTÊS-PREV se constituirá de:

I - pagciJ11ento de prestaçôesde natureza previdenciária;:
. .. .

. c II - pagamen to de pi"estação de natureza administrativa ...

SEÇÃO IV
DAS RECEITAS

Art. 64. A execução brçamen tária das receitas se processará
'a'través 'da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta ~ei .

, CAPÍTULO VIII
, . DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL

. SEÇÃO I .
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 65. A organização administrativa do CORTÊS :PREV'
'Col11pi'eenderáos seguintes órgãos:

I Diretoria Executiva tom funçao executiva déadministração
. superIor;

II ',~ Conselho Admillistrativo, com funções de deliberação
" .superIor;

.. .' . '.
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'Ol»feS cf?,"r&u
Pr~te\tO

. .,.~Q~ ~~))e,)) ~~~
..,_,. . l(ubricll! Mal. S~

indicados,: pelo

indicados: pelo .•
I

Ex~cutivodo

ESTADO' 'O'E' p' E"R' N'AM' BUfC·~,~,~·~o~iféqUe.e~tácóPiaéa
. . . '. I "~Içao!'el dftorlgmal que me

PREFEITURA 'MUNICIPAL' DECÓ~Rm;:·.!~ <àooCJ
. . ~

. . ...

Rua tel. Belarmino n.O 48 - Centrá ~CEP 55:525-000 Cortê
Fones: (81) 3687-1151 - Fax (81) 3687,-1158

CNPJ/MF 10.273.548/0001-69

..- :.'

.' .

•.... ,.:" .... Q2 . (dois) representantes' 'do ·Legislativo
e.xcélentíssimoPresí'dente; .

SUB-SEÇÃO ÚNICA.
DOS ÓRGÃOS

'..

. . ..... " UI ~ Conselho Fiscal, corri função d~ fiscalização'órçalilentária' .
.de verificação de corltase de j ulgatnento de recursos. .' "

.. . . .'

. '. . §' 10 Os membros do Conselho Administrativo; representp;rites
. dó Exécutivo e do Legislativo, serão designados pelos Chefes dos Poderes'
respectiv"os" os representantes ·do Sindicato' serão indiêados 'peIO' seu'
pres.ideilte .' em exercíciO e os representantes dos segurados, 'serão
escolhidos den tre .' os servidores .municipais, por. -eléição, garantida'
participação dos Inativos e Pensionistp.svincülados 'aoCortês Prev.:

§ 2°0s l11embros d~ ConselhoAdmiriistrativo terãorriandatos .
,de 03 (três) anos, p~:rmitidaa recondução' dos seus respectivos m~TÍlbros'
. úma única vez .. '

.... . .. I. '- Para cada. dois mel11bros especificados acima. será um
'. titulare um suplente respectivamente.

: .... " .' r '. ", '. .-

...• . ..... Art. 66. Compõem o Conselho. Adrjninistrativodo Co,RTES
.PREV, todos nomeados pelo Poder Executivo, os 'seguintes membr'os':

. . .
'. . .

....... '. .... .•.. 02 (doislrepresentariú~s.d~sservidores . ativos titulares de
,cal-go efetivo, eleitos diretan1cn te eITi" assem bléià· para estes fins;
- . '.' . , " .' ..

0'2 (dois) representantes do's servidores ativos titular~sde. .

çal"gosefetivos indicados pelo excelentíssimo Ptesidentedo Sindicato dos .
. . Servidores PúblicOs'de Cortês; .

02 . (dois) representantes
>. çxcelentíssimo Prefeito Municipal;

. '. •...... . 02 (dois)' representanles· dos· Inativos· eou pensiorjistas
"'vii"icLilados~lOCortês Prev, eleitos em assembléià direta para estesfins.<' , ". . .', .

•••
•••••••"o';•...•..
••••••••••••••••,.

••••••
>•.

••••· .

•.'••••
.~

•••
•••••••••:.' <'.

•••••••'.
••'.••••••••••
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ESTADO DE PERNAMBU:"CQ;fJllu/éqUee;tacóP;àéa
PREFEITURA MUNICIPAL DE C<?!!~.r:;ri:':;

.•~.~~~gg;.. ti,t?N ~\uc)
__ ,,_.__ •.••Rúbricu/Mll1. BS

"F'iscal; .

r' .

4
"
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IX - apreciar sugestões e· encaminhar medidas tendentes a'
ilitroduzir ri10dificações na presente Lei, bem como resolver os casos
omissos.

V - Aprovar a proposta orçamentária anual bem como sUas
respectivas alterações propostas pela Diretoria Executiva do Cortês ;Prev;

vi .~ Opinar sobre a aclnlissão, demissão, promoção', e ou
çóntratação de. noVos servidores;

,'. ,
•I - elaborar seu regimento interno;

;
I

11 - eleger o seu presidente; ~.,

·,111 decidir sobre qualquer q1...~estão administrativa e
fin,anc'eira que lhe sej a su bmetida pelo Co~selho! Fiscal;

IV - julgar os recursos interpostos das decisões do Coriselho

§ 3°· O Presidente do Coliselho Administrativo será escolhido
entre seus, mem bros e exercerá o seu mandato por um ano vedada a

- reeleição.

. '

. VII.,.. Aprovar a contratação de instituição financeira que se,
encarregará da administração da carteira de ativos do Cortês Prev em

, ' .

, conformidade com os ditames da Resolução nO 3506/ 2007 do Coriselho
: MolietárioNacional; proposta pela Diretoria Executiva do Cortês Pr~v;

'. .vin .- Realizar ações constan tes de aconselhamento' . a
,DiretoriaExecutiva do Cortês Prev, nas questões ljor elas suscitada~.

Art. 67.< O Conselho administrátivo i3e reUl11ra sempre com a­
totalidade. de seus membrós,pelo menos, 06 (seis) vezes ao ano, e

. sempre que convocado extraordjnariame'nte pelo seu Presidente, e ou a'
. màio'ria de seus membros, cabendo-lhe especific~unente: .' .

. X-Julgar em última instáncia os recursos dos Servidores,
Muilicipais que se sentirem lesados em. seus' direitos inerentes a

. solicitação de benefícios, solicitados pelos mesmos ao Cortês PreVi sendo'
a decisão cio referido conselho lavr~ldo em Ata e deliberada em Resoluçào
para posterior envio a Diretoria Executiva do 'Cortês Prev que deverá
acatar a resólução q,cima citada.

•••.• -

•••••••••••••:•...
.-
;•.

"•••••.:'.'.--••••••••. '

••••••••••.'
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, I'

Art. 70. Compôem o Conselho Fisçal do Ca,RTÊS PREV os
,seguintes membros:

. ' 02 (dois) ,', representantes dos Inativos eou pei1siónistas
' 'vinculados ao Cortês Prev.

5

ESTADO DE PERNAMBUi~AdOuRque.e~tac,âPiaéa
, ' , I i -:p"ifdJç!!.i>,fiel do' ongmal que me

PREFEITURA MUNICIPAL DEq,Q~d~<'~051

",~.Ge.~e.fu ~<>M ~~ç~
,.",~__• R~bricll/Mal, '59
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§ 10 Os membros do Conselho Fiscal representantes do'
Executivo e do Legislativo, serão designados pelos Chefes dos Poderes"
respectivos; os representantes do Sil1dicato serão indicados pelo seu
presidente em exercício e os representari tes dos segurados, ' serão
escolhidosdentte os servidores municipais" por eleição, garahtiqa
participação dos 1nativos e pensionistas vinculados ao Cortês Prev.

'02 (dois) representantes dos servidores ativos titulares de'
cargos efetivos indicados pelo Sindicato dos Servidores Públicos de
'Cortês.

'. 02 (dois) represeli.tantes dos sel"vidores ativos titulares de
,~argo efetivo.

Art. 69. Os mem bras do Conselho Administrativo,', nada,
: perceberão pelo desempenho do mandato~ sendlD considerados relevantes

serviços prestados a comunidade. '

Art. 68A função de Se'cretário do Conselho Administrativo
-' será exercida por um servidor efetivo do quadrada Prefeitura f\,1uniéipal.

02 (dois) represen tan tes do Executi v6;
02 (dois) representantes do Legislativo; ,

Parágrafo único. As deli beraçôes do Conselho Administrativo
'serão promulgadas' por meio de l~esoluçôes.

" .I ,~ 'Para cada dois mem bras especificados aCima será um
'titular e Uni suplente respectivamente .

, § 2° Os membros do Conselho PiscaI terão. mandatos de 03'
. (três) a1'1os, pert11itida a recondução dos seus respectivos membros uma
única vez.'
',- ' § 3° O Presidente do Conselho Fiscal será esc'olhido ~ntre

seus membros, em 'eleição secreta e exercerá mandato por um, ano
,vedada a reeleiçãó, cabendo lhe a coordenação de todas as reu~iões de
tÍ-abalho do referido conselho. '

•••••••••••••••••••••'.•••••••••••, .:••••.'•.'•••••••••••
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"

11 - eleger o seu presidente;

26

'E'ST'ADO' DE', 'PER'"N,A' M"BU~~C"~,',dOuféqUe.e~tacóPiaéa
, ' ' ,~~çIJO fiel d(t originai que me

PREFEITURA MUNICIPAL DE GqR-'f~·,s:J.<~""g
, ' '! __ ~~~Rúl. '~ ~~~~

" Rubrica! M(o. f79
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, 'VIII,..;. Requisi tar da Dir toria Executiva do Cortês Prev, as
informações que ju 19are conviniente e necessárias ao, desempenho de
suas ,atribuições e notí lca- as ,correção de eventual irregularidades'

,'verificadas representando ao Poder 'Executivo, o desenrolar, dos
, acon tecimen tos'. . . . . ,

VII Encaminhar 'ao Poder Executivo, e Legislativo,
'anuaimente até o mês de março, c:cnn seu parecer técnicO, o relatório do
'exercício anterior cio ,Cortês Prev, o Processo de tomada de' con,tas; o
balanço anlial e, o inventário á ele referente, assim como o relatório,
estatístico. do elenco de benefícios prestados;

V - Examinar as prestações efetivadas pelo' éortês Prey,aos
servidores e dependentes e as respectivas toniadade coi1tas efetuadas
pela Diretoria Executiva;

, 'IV - Acompanhar a execuçào or'çaljl1entária doCortês,Prev,
,conferindo a classi ficaçào dos fatos e examiriandosua procedência e
'exatidão; .

,111- Acompanhar a execução elos se~viços'técnicos, bem como
a exoncraçàoe ou con trataçào de novos servidores; ,

I - elabo.rar seu regimento interno;

,IX ":"",Propol" a Diretoria Executiva do Cortês Prev, medidas que
"julgarem: necessárias para resguardar, a lisura e transparência, da
"'admjnistração do mesmo. '

,X Proceder a verificação de ,valores em depósito' 'na
tesouraria, em instituições financeiras, e atestar sua correta aplicação, e
ou sugerindo ITIudanças na política de investimentos em conform)dade'
càni. a Resoluçào 3506j2007 do Conselho ,Monetário Nacional.

Art. 71. O Conselho Fiscal se reumra sempre com a
, 'totalidade de se1JS membros~ pelo menos, 12 (doze) vezes ao, ano, e

sempre que convocado extraorcÚnariali1ente pelo seu Presidente; e ou
. maioriaabsolutad e seus membros, cabendo-Ihesespecificamente:

" VI - Proceder, face aos documentos de receita e despesa, a
"verificaçãodos bala.ncetes mensais, :os quais deverão estarem instruídos

com os - devidos esclarecimentos para 'apreciação do COIlselho
" Administrativo;

•••••••.'•••••••••'.,.,'
••.'••'.';', , ,
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ESTADO DE PE'RNAMBUG:t:;j---,:--~--e . c~: dou fé que esta, cópia é a

PREFEITURA MUNICIPAL DE C J3t~~~dOOriginalqUeme
Cortês. b'-<' ~ <~08

I ~el:b. ~M ~<ao
,__-" RubricaiMiá, 59

,.' ',' XI Julgar' em primeira instancia' para·. posterior
encaminhamento ao Coilselho Administrativo, os recursos de Servidores,
:Municipais qúese sentire'm lesados' nos seus direitos inerentes a

. solicitação de benefícios, solicitados pelos mesITt0s ao Cortês Prev, sendo
à decisão do referido conselho lavrado em Ata e deliberada etn Resolução
para posterior erivio a Diretoha Executiva do Cortês Prev que deverá
acatar a resolução acima citada. "

Parágrafo Único .. As deliberações do Conselho Fiscal: serão
. promulgadas por meio de Resoluções .

, Art. 72 A função de Secretário pe Conselho Fiscal. será
exercida por um servidor efetivo do quadro ida Prefeitura Municipal
cabendo lhe lavrar as a tas de todas as reuniões 'do Conselho Fiscal.'

Art. 73. Os membros do Conselho; Fiscal, nadapercêberão
pelo desempenho do maridato, sendo considerados relevantes serviços
pres tados a com Ut1 idade.

SEÇÃO 11
, DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO

, ,

"Art. 74. O cargo de,Diretor (a) Executivo (a), nos terrpo~ desta'
'..' Lei, será de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal; com

status erernuneração de secretario MunicipaL' .

Parágrafo. único. Parágrafo único. O cargo de Coordenador
Financeirosera exercido por servidor efetivo, . sendo de livre nome'ação e

'o'. exoneração· ,pelo Diretor (a) Executivo (a) do CORTÊS-PREV, com,
remuneração equivalente ao do Ca'rgo símbolo GE-2, conforme'"
especificação da Lei Municipal 899/2007. "

§ 10 Conl pete especificamente ao Diretor (a) Executivo (à):

I -representar O CORTÊS-,PREV em todos os atos e perante

quaisquer autoridades;
"

,11 - cortiparecer às reuniões do Conselho Administrativo, sem

'direito a voto'. . , .

111 - cumpnr e fazer cumpnr as decisões, do, Conselho

administrativo;

27
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• ; o'"

VII - eles pachar os processos de habi:li taçãoa benefícios;'

28

SEÇÃO 11
DO PESSOAL

ESTADO DE "P'ERNAMBU:Cli\i~dollféqUe~~f[iCÓPiaéa
, "I ,.prMÇ)!o fie/da'orlgmal que me

PREFEITURA MUNICIPAL DE C<P~~;T~'::!~ «~OQ

I &=\AQi~lA <t>S?1)'A s8~\J!poo
, Rubricai Mia. 5,3,
.~----"-,-

. . '. ~

Parágrafo único. Os direitos, deveres e regime de trabalho
elos servidores do COI~TÊS-PI~EVreger-se-'ão pelas normas aplicáveis aos
servidores municipais. 'li

'lirt. 75. A admissão de pessoal à serviço do CORTÊS-PREV se
fará mediante concurso público de provas ou depravas e títulos,
segundo instruções expedidas pelo Diretor Executivo

Rua Cel. Belarinino n. o 48 - Centro -CEP 55.525-000 Cortês/
Fones: (811 3687-1151 .:.. Fax (8113687-1158

CNPJ / MF 10.273.548/0001-69

VI- apresentar relatório de receitas e elespesas(relatório ele
gestão) mensais ao Conselho Fiscal;

, "

VIII - movimentar as contas bandárias do' CORTÊS,PREV
COti.ju'ntamente com o coordenador financ~iro doi Instituto; .

v ~ nomear, admitir, contratar; pro:ver, transferir, exonerar;
demitir ou dispensar os servidores do COI~TÊS:-IPREV;

'X -ordenar despesas e praticar todos os demais atos de
adminis traçâo.

IX - fazer delegação de competeincia aosservielores' do
CORTÊS-PREV; ,

§ 2° Para melhor desenvolvimento das funções do CORTÊS­
PI~EV, poderão serem feitos desdobramentos dos órgãos de diréção e

"executivo, por deliberações do Conselho Administrativo.

,- '§3° O Diretor (a) Executivo(a) será assistido, em caráter
,pern1aneàte ou mediante, serviços contratados, por Assessores
, incumbidos de colaborar e orientar na soluçãàdos problemas téc:nicos,

_,jurídicos e técnicos-atuariais do COI~TÊS-PREV.

, " ' IV- , prC)por, para aprovàçã6 do Conselho Administrativo, o
quadro de pessoal do CORTÊS-PREV;

, "Art. 76. O quadro de pessoal comas tabelas de vencimentos
egratiricações, será propOsto' pelo Diretor Executivo e aprovado ,pelo

,',' Conselho administrativo.,

e..
••••••e
••••••e
••."•
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Pl~EV;

',I ~ acatar as decisões dos órgãos ele direção" do CORTÊS-

9

,ESTADODE PERNAMB~~féqueestacóPiaéa
PREFEITU RA MUNICIPAL DE d,,=~~gd(rOrigil1aI9ue me

, ' " ,'. ' , I C,més.(!~~ .:J.:). <'~ O Ir

' , I GelAs; sPn Q.,9 'Pb ~ 'Me

'.. ,Rubricai Ma!. IQg
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, ,

Art. 83. Sâo deveres e o brigações dos segurados:

CAPÍTULO IX ' '
DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES, "

SEÇÃO I
DOS SEGURADOS

"", Art. 82. Os recursos não terão efeito suspensivo, salvO se, em'
face dos in teresses, assim o determinar o próprio órgão recorrido. '

. ,Parágrafo único. O órgão recorrido poderá ,reformár ' sua
decisão, em face do I"ecurso apresentado, caso em que este deixará de ser
encaminhado à instância superior. . ,

SEÇÃO 111
DOS RECURSOS

Art. 78. Os segurados' do CORlfÊs-PREV e respectivos
dependentes, .poderão recorrer ao Conselho Fisçal,dentro de 30 (trinta)
dias contados da data em que forem notifIcados', das decisões do Prefeito
Municipal, denegatórias de prestações.'

Art. 77~ O Diretor Executivo poderá requIsItar servidores.
muniCipais" por' necessidade administrativa, mediante requerimento ao

.. Prefeito Municipal.' '

11 - aceitar e deseInpen.harcomzelo' e dedicação os c,argos
, para os quai~ forem eleitos ou nomeados;

. , Art. 80; O Diretor Executivo, bem como, segurados e,
dependelites, poderão recorrer ao Conselho Administrativo, dentro 'de 30
(trinta) dias contados da data em que delas tomarem conhecimento, das

.clecisoes do Consell~o Fiscal com as quais não se confor,marem.

Art. 81. Os recursbsdeverão ser interpostos perante o :órgão
,que tenha' proferido a decisão, devendo' ser" desde logo, acompanhados
das razões e documentos que os fundamentem.

, Art. 79. Aos servidores do CORTÊS-JPREV é facultado recorrer
ao 'Conselho Administrativo, den trodo , prazo, ;de 30 (trinta) dias, das

',decisões do Diretor Executivo que considerarem'lesivas à. seus direitos.

".0:•••••••••••••••••••.• '~ ,
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11 - tiver cinco anos de efetivo exerClClO no cargo em que se
.det a aposentadoria;

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS·. .

o

qualquer alteração
aquelas que digam

Art. 84. O segurado pensionista terá as seguintes obrigações:
. .

. lO-acatar as decisões dos ó,rgãos de. direção do CORTÊS~ o

PREV;

IV comunicar ao COl~TÊS-PI<:EV

· necessária aos seus assentamentos, sobretLÍdo
'. tespeitoaosdependentes e beneficiários,.

Rua Cel. Belarmino n.O 48 - Centro -CEP 55.525-000 Cortês/P'
,Fones: (81) 3687-1151 - Fax'(81) 3687-1158

CNPJ 1MF 10.273.548/0001-69 Grnc.,,'J,.'-- .re5 (/6oro ..
.' ". pleIto

IV ~ o prestar com fidelidade, os esclarecimentos que . forem
solicitados pelo CO RTÊS- PREV .

ESTADO DEPERNAMB '. L ( . edouj'équeestacopiaéa

PREFEITURA .MUNICIPAL DECb~'ê~~d~o'igina'queme
. : tcort6,..1~ ~ ~ < ~Qc)R

;. 6ewi~. Wa9'Qt"&~
I Rubricai Mm, t, g

In· - dar' conheciniento à direção do CORTÊS":PREV das
iÍTegülar'idades de que tiverem. ciência; e sugerir as providência$ que
julgarem necessárias;

. 111 -coml;nicar por escrit6 ao CO RTÊS- PREV as alterações
·ocorridas no grupo familiar para efeito de assentamento;

11 - apreseiltar, anualmente, eJil janeiro, atestado de vida e
l~ésiclêrícia do grupo familiar beneficiado por esta lei;

... Art." 85. Observado o disposto no art.' 4 0 da 'Emenda
Constitucional na 20, de 15 de dezernbro de 1998, é assegurado o c:iireito
de opçao pela: aposeátadoria voluntária com proventos calculad()s de

. acordo com o. art. 12, §§ 1° e 6°) eles ta Lei, àquele que tenha ingressado
régularmente em cargo efetivo. na Administração Pública Municipal
direta, autárquica e fundacional, ~lté'8 data de publicação da:quela'
Emenda, quarldo o servidor, cumulativamente:

Parágrafo. único. O segürado' quer se valer da faculdade
'. prevista no art. 6. o, fica obrigado a recolher suap contribuições e débitos,
·rnensalmente, na rede bancária, mediante boldto bancário emitido pelo

'. CORTÊS,-PREV. .

.1 - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, 'e quarenta
.... e Oito anos de idade, se mulher;y .

j"
~'
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~:. "

§ 4° Às' aposentadorias cóncedÍdas' de acordo corri este artigo .
. aplica:.se o disposto no art. 40, § 8°, da Constituição. Federal. •

31
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_____ RubriCII/ Mat. 5.9

IH - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à. soma

• a) trinta e ClJ1CO ailos; se homem, e trii1ta anos, se mulher; e

Rua C~l.Belarmino n.o 48 - Centro -CEP 55.525-000 Cortês/
Fones: 181) 3687-1151 - Fax 181) 3687-1158

CNPJ/MF 10.273.548/0001-69

de:

§ 3° O servidor de que trata este artigo, que tenha completado
as' exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput, e ,
que, opte por. permanecer em atividage, fará jus aum abol1ode
permanencia equi valen te ao valor da sua C 011 tri buição previdenciária até
completar as' exigências para aposen tadoria compulsória contidas, no
inciso 11 do art. 12 desta Lei.

b) .um' período adicional de contribUição equivalente a vinte
. "por cerito do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria
. para atingir o limite de tempo constante da alín~a a deste inciso .

. H - cinco por cen to, para aquele que complctar as exigências
par<laposel1tadoriana forma do caput a partirde 1° de janeiro de 2006..

§ 10 O servidor de qUe· trata est~ artigo que" cumprir as
eXlgencias para aposen tadori~l na forrria do caplut terá os seus proyentos
de in~1tividade reduzidos para cada ano ant!ecipado. em relação . aos

·lini.ites de idade estabelecidos pelo inciso UI, al!ínea "a" e § 3° do art. 12
desta Lei, na seguinte proporção:

§2° O professor, que, até a data de publicação da Emenda
Constitucional n.020, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado,
['egularmente, e·m cargo efetivo de magistério e que opte por' aposentar-se

'. na forriiaclo. disposto no caput, terá o tempo" de serviço exercido" at~ a
publicação daquela Emenda contado com o acréscimo de dezessete 'por

. ". ccoto,se homem; e de vinte por cento, se mulher, desde que, se aposente,
·.··.exclüsivamente, com tempo de·. efetivo .. exercício' nas.' [unções de'

'magistério, observado o dispOsto no § ]0, .

'. . i - três inteiros e cinco' décimos por cento, para aquele que
. .~olllpletar as exigencias para aposentadoria na ,forma do caput até.' 31 de

. "', dezeinbro de 2005; .

~,
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. Art. 86. Observado o disposto noart. 37, desta 'lei,otempo

.c~e . serviço considerado pela legislação vigente para efeito' de
· élposentacloria, cumprido até que a lei federal discipline a matéria,. será
· contado corno tempo de contribuição .

,;"

Art. 87~RessalVadoo dit"eitq de opç~o à aposentadóriapelas
nOrmas estabelecidas pelo art. 12 ou 'pelas regras estabelecidas pelo art.
85 desta Lei, o. servidor que tenha Íligressado hl0 serviçO públic().:até a: .'
clata de publicação desta Emenda pocleI:á apo!sentar~se com proventos ....
integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor
no cargo efetivo em que se der a aposentadoria,: na forma da lei, quando,
observadas as reduções' de idade e. tempo de cqntribuição cOntidas' no §
3° do art ..12 desta lei, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes.
êemdições: . . .

i

I' - sessenta' anos de idade, se homem, e ciilqüenta e :cinco
ários de idade, semLtlher;'

11 - trinta e cincO anos de. contribuição, se homem, e trinta·
· ariosde contribuição, se mülher;

111- vin te. anos de efetivo exercício no serViço público; e

. '.. . IV - dez anos de cárreira c CinCO anos de efetivo exerClClO no
. .·'cargoem que se. der a aposentadoria,

Parágrafo único. Os . provehto:s das aposentadorias
càllcedidas conforme este artigo serão revistos na mesrria proporção e na

'. l~lesma data; sempre que se modificar a remuneração dos' servidores em
atividade, na forma da lei, observado o disposto no art. 37! XI; da
Constituição. Federal.

; Art. 88. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de
'âi:)Qsentadoria aos: s.crvidores público.s,. bem. como pensão aos : seus

.... dependentes, que, até a data de publicaçao da Emenda Constitucional·
'Í1:o 411'2003, tenham cumprido todos os requisitos para () btenção desses

, . benefícios, com base. nos critérios ela legislação entãovigel1te.

§ 10 Oservidpr. de que . trata este artigo que opty por
permanecer em" atividade' • tendo completado as exigências: para

. ~posentadorià voluntária e que conte com, no mínirrio, viilte e cinco anos ....
cle contribuição, se mulher, ou triií~á anos de contribuição, se homem,

.. Tará jus a um abOlio de permanência equivalente. ao valor da sua
corltribuição previdenciária' até' completar as exigências: para
aposentádoria compulsória contidas' no inciso 11 do art. 12 desta lei.

2
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IH --:- idade m1111ma resultan te da redução, relativ'amente aos. .
JirrtÚes' doart: 40, § 1°, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, .. '
combinadO com o art. 12, iJ1ciso 111," aIí1l.ea: "a", desta Lei,de urrtarlO de
idade para cada ano ele con tri bu içào que e.xceder a condição prevista no
inciso I do caput deste artigo.

. '.

. . ..... I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem,e. trinta
. anos de contribuição, se mulher;

.; .~

3.

. 1

." . , . .
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, .

, § 2° Os proven tos da aposên tadoria a ser concedida aos
servidores públicos referidos . no .caput, er:n' termos integrais ou

· proporcionais ao tempo' de contribuição' já exercido até a da'ta de
·1:iublicaçàb da Emenda Con.stitucional de que trp.ta este artigo, bem como

<:18 perisões de· seus dependentes, serão calc'lfllados de acordo com a
legisla:çã~ em vigor à época em que foram ate~ldidosos requisitos nela

·estabeleCidos pará a concessão' desses benefíc.ios ou nas con.dições da
.legislação vigen te.

·11 ':"vintee cinco anos de efetivo exerC1ClO de serviço público,
quinze .anos de carreira é . cinco· anos no cargo em .·que . se der à'
aposentadoria;

Art. 90. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria-pelas
· úormas: estabelecidas pelo artigo' 12 desta. Lei, ou pelas tegras
. estabelecidas p~losci.rtigos 85, e 87;· desta Lei, o servldor que tenha
;ingressado no serviço público até 16' de dezembro de' 1998, p'oderá'
'àpose1Üar-se com p1'ovei1tos integrais, desde que pree,ncha,
Cum.ulativameilte, as seguintes condições: .

. . Art. 89; Observado o disposto no aá. 37, XI, da Constituição
:Fedéral, oS proven tos de aposentadoria dos ser~idores públicos titulares
de cargo efetivo e' as pensões' dos seus depend~ntes, em fruiçãonà data
elE; publicação ela Emenda Constitucional n~O :41/2003, bem corno os
:provc1itos de aposentadoria dos ser~iclores e as :pensõesdosdependentes

". '~ibrarlgidos pelo artigo an terior, serão revistos 1'1a mesma proporçáo e na
'. mesma data, sempre que se modificar a remun,eração dos servidores em
. atividade, '. sendo também estendid'os aos" aposentados e pensionistas
quaisquer. benefícios. ou van tagcn s pos teriormen te concedidos aos

:. servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação
'Qu tecl'assificação do cargo ou Junção em' que se deu à aposentado'ria .ou
(rue serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. .

.'(''1,. ~•..~'.•I'••••".••••••••••"•'.••...,'e••",i
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.' .' .

. Art. 92; Fica" homologado'.o relcltório técnico sobre os
jCesultados da reavaliação atuarial, realizado em: clezembro/2007, q~eofaz
parte in tegrap te dapresente Lei.' .

Gabinete dó Prefeito do município ele Cortês, emOS ele abril de 2QOS.

. ", ,

Art. 93, O Município será respon,sâvel pelacóbertura, de
.' eventuais insuficiências fil1anceiras do CORTÊS-PREV, decorrentes do

. 'pagàn\entode benefíclos previelericiários:

Art. 94.. Esta Lei entra em vigor naelata de sua publicação,
revogandá-ose às disposições em cOl1trário, em especial a Lei municipal

'n,? S75/2006, de 02 ele janeiro de 2006.

'. Art. 91. Os regulamentos gerais de ,ordem administrativa do
, , c:ORTÊS-PREV e suas alterações ,serão baixados[pelo Conselho Curador.

. Parágrafo .UDICO. Aplica:.c se ·· ao valor dos proventos de
, '. áposentadoria concedidas com base neste àrtigo o disposto no aI"t. 70 da
·.,Emendei. COl''lstitucional na 41', de 2003, combinado com o art. 83, desta
,'L.êi observando-se iguàlcritério, de' revisão às pensões derivadas dos'

i)l'Oventos ' de·' servidores falecido.s que tenham seaposentadq em
, conformidade com este artigo.
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